
 

www.LeisMunicipais.com.br

LEI Nº 5.682, DE 28 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a criação do Sistema  Municipal de Cultura do Município de
Palmeira/PR, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Palmeira, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte,

Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR.

 Esta lei regula no Município de Palmeira e em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei

Orgânica do Município, o Sistema  Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento humano,

social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema  Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema  Nacional de Cultura - SNC e se constitui no

principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada

com os demais entes federados e a sociedade civil.

DO SISTEMA  MUNICIPAL DE CULTURA

DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

 O Sistema  Municipal de Cultura - SMC se constitui num instrumento de articulação, gestão, fomento e promoção de

políticas públicas, bem como de informação e formação na área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação

intergovernamental com vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de

economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos públicos.

 O Sistema  Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de cultura expressa nesta lei e nas suas

diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestão com - partilhada com os demais entes

federativos da República Brasileira - União, Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas respectivas políticas e instituições

culturais e a sociedade civil.

 Os princípios do Sistema  Municipal de Cultura - SMC que devem orientar a conduta do Governo Municipal, dos demais

entes federados e da sociedade civil nas suas relações como parceiros e responsáveis pelo seu funcionamento são:

I - diversidade das expressões culturais;

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural;
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V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas;

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;

VII - transversalidade das políticas culturais;

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;

IX - transparência e compartilhamento das informações;

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

 O Sistema  Municipal de Cultura - SMC tem como objetivo formular e implantar políticas públicas de cultura, democráticas

e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano,

social e econômico - com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do Município.

 São objetivos específicos do Sistema  Municipal de Cultura - SMC:

I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos recursos públicos na área cultural;

II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os diversos segmentos artísticos e

culturais, distritos, regiões e bairros do município;

III - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com as demais áreas, considerando seu

papel estratégico no processo do desenvolvimento sustentável do Município;

IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a formação, capacitação e

circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e humanos

disponíveis;

V - criar e direcionar os instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura

desenvolvidas no âmbito do Sistema  Municipal de Cultura - SMC.

VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de promoção da cultura.

DA ESTRUTURA DOS COMPONENTES

 Integram o Sistema  Municipal de Cultura - SMC:

I - coordenação:

a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura, Turismo e Comunicação;

II - instâncias de articulação, pactuação e deliberação:
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b) Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC;

c) Plano Municipal de Cultura - PMC;

d) Fundo Municipal de Cultura - FMC.

Parágrafo único. O Sistema  Municipal de Cultura - SMC estará articulado com as demais políticas setoriais, em especial, da

educação, da comunicação, do desenvolvimento econômico e social, do meio ambiente, do turismo, do esporte e da saúde.

DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA  MUNICIPAL DE CULTURA - SMC

 A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura, Turismo e Comunicação é órgão superior, subordinado diretamente ao

Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema  Municipal de Cultura - SMC.

 Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura, Turismo e Comunicação, as instituições

vinculadas indicadas a seguir:

I - Departamento de Cultura e Turismo;

 São atribuições da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura, Turismo e Comunicação:

I - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de Cultura - PMC, executando as políticas

e as ações culturais definidas;

II - implementar o Sistema  Municipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistema s Nacional e Estadual de Cultura, articulando

os atores públicos e privados no âmbito do Município, estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais,

descentralizando e democratizando a sua estrutura e atuação;

III - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e integrada no território do Município,

considerando a cultura como uma área estratégica para o desenvolvimento local;

IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade étnica e social do Município;

V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;

VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os acervos artísticos, culturais e históricos

de interesse do Município;

VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações na área da cultura;

VIII - promover o intercâmbio cultural em nível regional, nacional e internacional;

IX - assegurar o funcionamento do Sistema  Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC e promover ações de fomento ao

desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Município;

X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o acesso aos bens culturais;

XI - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas específicas de fomento e incentivo;

XII - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e programas internacionais, federais e

estaduais.
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XIII - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Cultura - CMC;

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA DA POLÍTICA DE FOMENTO À CULTURA

 À Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Cultura, Turismo e Comunicação como órgão coordenador do Sistema

Municipal de Cultura - SMC, compete:

I - exercer a coordenação geral do Sistema  Municipal de Cultura - SMC;

II - promover a integração do Município ao Sistema  Nacional de Cultura - SNC e ao Sistema  Estadual de Cultura - SEC, por

meio da assinatura dos respectivos termos de adesão voluntária;

III - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário do Conselho Municipal de Cultural -

CMC e nas suas instâncias setoriais;

IV - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o Sistema  Municipal de

Cultura - SMC;

V - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e qualitativos que contribuam para a

descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema

Nacional de Cultura - SNC e do Sistema  Estadual de Cultura - SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistema s Nacional e

Estadual de Informações e Indicadores Culturais;

VI - colaborar, no âmbito do Sistema  Nacional de Cultura - SNC, para a compatibilização e interação de normas,

procedimentos técnicos e sistema s de gestão;

VII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da cultura nos programas, planos e ações

estratégicos do Governo Municipal;

VIII - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento de instrumentos metodológicos

e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos de cultura;

IX - colaborar, no âmbito do Sistema  Nacional de Cultura - SNC, com o Governo do Estado e com o Governo Federal na

implementação de Programas de Formação na Área da Cultura, especialmente capacitando e qualificando recursos humanos

responsáveis pela gestão das políticas públicas de cultura do Município; e

X - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC.

Parágrafo único. A Lei 5415/2021 institui e regulamenta a Política Municipal de Fomento à Cultura (PMFCULT) no âmbito do

Órgão Municipal de Cultura, com a finalidade de implementar um modelo de políticas públicas para o fomento deste setor em

Palmeira, operada através de editais, de modo a atender às atividades artístico-culturais no campo da produção, formação, difusão,

intercâmbio, pesquisa, ocupação e outras atividades e campos correlatos no município de Palmeira.

DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO

 Os órgãos previstos no inciso II do art. 7º desta Lei constituem as instâncias municipais de articulação, pactuação e

deliberação do SNC, organizadas na forma descrita na presente seção.

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA - CMC

 O Conselho Municipal de Cultura - CMC, criado a partir da Lei Municipal nº 4814/2018 e é composto por câmaras e
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entidades ligadas à área cultural do município de Palmeira.

I - Representante da Câmara de Artes Plásticas;

II - Representante da Câmara de Música;

III - Representantes da Câmara de Teatro;

IV - Representantes da Câmara de dança;

V - Representante da Câmara de Literatura e Biblioteca;

VI - Representante da Câmara de Folclore;

VII - Representante da Câmara de Artesanato;

VIII - Representante da Câmara de Cinema e Vídeo;

IX - Representante da Câmara de Memória e Patrimônio;

X - Secretário Municipal de Cultura;

XI - Representante da Secretaria Municipal de Educação;

XII - Representante de organizações afro-descendentes;

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA - PMC

 O Plano Municipal de Cultura - PMC, instituído por lei própria nº 5580/2022, define políticas públicas para o período de

dez anos, assegurando o estabelecimento de um sistema  de gestão pública participativa e o acompanhamento e avaliação das

políticas culturais, proteção e promoção do patrimônio e da diversidade cultural, acesso à produção e fruição da cultura em

território palmeirense além da inserção da cultura em modelos sustentáveis de desenvolvimento socioeconômico.

DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

 O Fundo Municipal de Cultura - FMC, instituído por lei própria nº 5611/2022, conforme previsto pela Lei Municipal

5580/2022.

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema  Municipal de Cultura - SMC se caracterizam como ferramentas de

planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificação dos recursos humanos.

DO FINANCIAMENTO

 O Fundo Municipal da Cultura - FMC é a principal fonte de recursos do Sistema  Municipal de Cultura.

Parágrafo único. O orçamento do Município se constitui, também, fonte de recursos do Sistema  Municipal de Cultura.

 O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal de Cultura far-se-á com os recursos do

Município, do Estado e da União, além dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal da Cultura - FMC.

 O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC, para uso como contrapartida de
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transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura.

§ 1º Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura serão destinados a:

I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual ou Municipal de Cultura;

II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de seleção pública.

§ 2º A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura deverá ser submetida

ao Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC.

 Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC deverão considerar a participação dos diversos

segmentos culturais e territórios na distribuição total de recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a

desconcentração do investimento, devendo ser estabelecido anualmente um percentual mínimo para cada segmento/território.

 Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e administrados pela Secretaria Municipal de

Cultura e instituições vinculadas, sob fiscalização do Conselho Municipal de Cultura - CMC.

§ 1º Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serão administrados pela Secretaria Municipal de Cultura.

§ 2º A Secretaria Municipal de Cultura acompanhará a conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos

repassados pela União e Estado ao Município.

 O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos da União e do Estado, transferidos

dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema  Nacional e pelo Sistema  Estadual de Cultura.

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema  Nacional de Cultura critérios

públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos de forma equitativa, resultantes de uma combinação de

indicadores sociais, econômicos, demográficos e outros específicos da área cultural, considerando as diversidades regionais.

 O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos recursos da União, no âmbito do Sistema

Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento dos componentes mínimos do Sistema  Municipal de Cultura e a

alocação de recursos próprios destinados à Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura.

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

 O processo de planejamento e do orçamento do Sistema  Municipal de Cultura - SMC deve buscar a integração do nível

local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a

disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos.

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e programações do Sistema  Municipal de Cultura e

seu financiamento será previsto no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual -

LOA.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 O Município de Palmeira deverá se integrar ao Sistema  Nacional de Cultura - SNC por meio da assinatura do termo de

adesão voluntária, na forma do regulamento.

 Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas, previsto no

artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos financeiros do Sistema  Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das
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Nota: Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

previstas nesta lei.

 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura, sede do Município de Palmeira, Estado do Paraná, em 28 de Abril de 2023.

Sérgio Luis Belich

Prefeito do Município de Palmeira

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 19/05/2023
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